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SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO
NA SAÚDE

PORTARIA Nº 12, DE 21 DE JANEIRO DE 2019

Divulga a relação dos Municípios que manifestaram
interesse em eventual e futura participação no Projeto
Mais Médicos para o Brasil, nos termos do Edital
SGTES/MS nº 13, de 16 de agosto de 2018.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 8.901, de 10 de dezembro de 2016, e considerando a
Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013 e a Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de
julho de 2013, no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, resolve:

Art. 1º Divulgar relação dos Municípios que manifestaram interesse em eventual
participação no Programa de Provisão de Médicos do Ministério da Saúde - Projeto Mais
Médicos para o Brasil, nos termos do item 2.5 do Edital SGTES/MS nº 13, de 16 de agosto de
2018, conforme lista disponível no site http://maismedicos.gov.br.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAYRA ISABEL CORREIA PINHEIRO

PORTARIA Nº 13, DE 21 DE JANEIRO DE 2019

Altera o Anexo da Portaria nº 101/SGTES/MS, de 26 de
abril de 2017, que divulga a lista dos nomes e
respectivos registros únicos de médicos intercambistas
participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 56, do Anexo I do Decreto nº 8.901, de 10 de novembro de
2016, e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art.
16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de
22 de outubro de 2013, e dos arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de
2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 101/SGTES/MS, de 26 de abril de 2017, passa a
vigorar com as alterações constantes no anexo desta portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAYRA ISABEL CORREIA PINHEIRO

ANEXO
. P R O C ES S O NOME RMS UF MUNICÍPIO
. 25000.054382/2017-79 DOUGLAS DO NASCIMENTO

ESPIRITO SANTO
3300640 RJ T E R ES Ó P O L I S / R J

Ministério Público da União

S EC R E T A R I A - G E R A L
DESPACHO Nº 383, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2019

REFERÊNCIA: Documento nº PGR-00005884/2019. ASSUNTO: Recurso Administrativo.
INTERESSADA: PATRÍCIA VIEIRA FIGUEIREDO DECISÃO: Considerando as informações
prestadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, constantes do expediente PGR-
00039379/2019, bem como as normas editalícias que regem o 10º Concurso Público
para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva nos cargos de Analista
e Técnico do Ministério Público da União, Indefiro o recurso administrativo da
candidata.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS
Presidente da Comissão do 10º Concurso Público do

MPU

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 103, DE 31 DE JANEIRO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento

no art. 1º - inciso II da Portaria PGR/MPF nº 118, de 19/02/2018, publicada no Diário

do MPF eletrônico de 20/2/2018, e conforme consta do Procedimento de Gestão

Administrativa nº 1.23.000.001978/2016-12, resolve:

Art. 1º Aplicar à pessoa jurídica MR Serviços e Comércio Ltda-ME, inscrita

no CNPJ sob o nº 14.455.676/0001-84, a penalidade de impedimento de licitar e

contratar com a União, e o consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de

12 (doze) meses, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do

Decreto nº 5.450/2005, c/c a cláusula 14.1 do Contrato PR/PA nº 3/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL
CONSELHO SUPERIOR

ESTATÍSTICA DO MÊS DE JANEIRO DE 2019

I - PRODUTIVIDADE
. CO N S E L H E I R O R E L AT O R REVISOR
. Saldo anterior Processos Administrativos Devolvidos Em poder do Relator Saldo anterior Processos Administrativos Devolvidos Em poder do Revisor
. Jeferson Luiz Pereira Coelho 1 4 3 0 7 0 0 0 0
. Júnia Soares Nader 2 0 2 0 2 0 0 0 0
. Eneas Bazzo Torres 3 0 4 1 3 0 0 0 0
. Manoel Jorge e Silva Neto 4 2 0 0 2 0 0 0 0
. Ricardo Jose Macedo Britto 5 3 0 0 3 0 0 0 0
. André Luís Spies 6 0 3 0 3 0 0 0 0
. Edelamare Barbosa Melo 7 4 0 0 4 0 0 0 0
. Luiz Eduardo Guimarães Bojart 1 3 1 3 0 0 0 0
. José de Lima Ramos Pereira 0 3 0 3 0 0 0 0
. T OT A I S 14 18 2 30 0 0 0 0

1 - Férias de 07/01/2019 a 26/01/2019;
2 - Férias de 07/01/2019 a 26/01/2019.
3 - Férias de 21/01/2019 a 30/01/2019
4 - Férias de 07/01/2019 a 26/01/2019
5 - Férias de 07/01/2019 a 26/01/2019
6 - Férias de 21/01/2019 a 30/01/2019
7 - Férias de 07/01/2019 a 16/01/2019 e de 17/01/2019 a 05/02/2019
II - SITUAÇÃO
. Entrada de processos no mês 9
. Distribuição e redistribuição de processos no mês 10
. Total de processos decididos/deliberados 0
. Outras decisões/deliberações 0
. Resoluções 0

Brasília-DF, 1º de fevereiro de 2019.
LUÍZ EDUARDO GUIMARÃES BOJART

Conselheiro Secretário do CSMPT

Tribunal de Contas da União

PLENÁRIO
ATA Nº 1, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

(Sessão Ordinária)

Presidência: Ministro José Mucio Monteiro
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e
Silva
Secretário das Sessões: AUFC Marcelo Martins Pimentel
Subsecretária do Plenário: AUFC Daniela Duarte do Nascimento

Às 14 horas e 57 minutos, a Presidência declarou aberta a sessão ordinária do
Plenário, com a presença dos Ministros Augusto Nardes, Raimundo Carreiro e Bruno
Dantas, dos Ministros-Substitutos Marcos Bemquerer Costa (convocado para substituir o
Ministro Vital do Rêgo) e André Luís de Carvalho (convocado para substituir a Ministra
Ana Arraes), bem como da Representante do Ministério Público, Procuradora-Geral do
Ministério Público junto ao TCU Cristina Machado da Costa e Silva.

Ausentes os Ministros Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz,
Ana Arraes, Vital do Rêgo e o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, em férias,
e o Ministro-Substituto Weder de Oliveira, em missão oficial.

HOMOLOGAÇÃO DE ATAS

O Tribunal Pleno homologou as Atas 49 e 50, referentes às sessões
extraordinárias realizadas em 11 e 12 de dezembro de 2018 (Regimento Interno, artigo
101).

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos desta ata, de acordo com a Resolução 184/2005, estão publicados na
página do Tribunal de Contas da União na internet (www.tcu.gov.br).

COMUNICAÇÕES (v. inteiro teor no Anexo I desta Ata)

Da Presidência:

Abertura da primeira sessão plenária de 2019 do Tribunal, com boas-vindas aos
Ministros, Membros do Ministério Público que funcionam junto ao TCU, servidores,
colaboradores e estagiários que atuam no Tribunal, bem como cumprimento aos
advogados e à audiência presencial e pelos meios de transmissão.

Composição das Câmaras e das Comissões Permanentes deste Tribunal para o
exercício de 2019, representantes do Tribunal na OISC/CPLP e na OLACEFS, bem como
designação do supervisor da edição da Revista do Tribunal de Contas da União.

Homologação, pelo Plenário, das Resoluções-TCU nºs 304, 305 e 306, dos dias 17
e 28 de dezembro de 2018 e 16 de janeiro de 2019, respectivamente, bem como da
Decisão Normativa-TCU nº 173, de 4 de janeiro de 2019.

Homologação, pelo Plenário, da cessão dos servidores AUFC Fernando Silveira
Camargo ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, até 15/1/2020, AUFC
Paulo Wanderson Moreira Martins ao Governo do Distrito Federal, até 15/1/2020, AUFC
Marcos Araújo Mortoni Silva à Casa Civil da Presidência da República, até 15/1/2020,
AUFC Marcelo Barros da Cunha à Casa Civil da Presidência da República, até 15/1/2020
e AUFC Joel Nogueira Rodrigues ao Governo do Estado do Amapá, até 15/1/2020, bem
como da prorrogação da cessão do servidores AUFC Emílio Carlos Cunha ao Tribunal
Superior Eleitoral, até 31/12/2019, AUFC Alexandre Barreto de Souza e AUFC Maurício
Oscar Bandeira Maia ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica, até o término
dos mandatos de quatro anos.

Proposta de prorrogação da cessão do AUFC Adalberto Santos de Vasconcelos à
Casa Civil da Presidência da República, até 15/1/2020. Aprovada.
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